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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JHOSEFER MARQUES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM  REITERAÇÃO DE PEDIDO.HABEAS CORPUS.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA PROLAÇÃO DA
SENTENÇA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA
PROFERIDA NO CURSO DO PROCESSO. PERDA SUPERVENIENTE
DO OBJETO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR MANTIDA.
LEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do habeas corpus, sob o fundamento de reiteração de pedidos já
analisados por esta Corte Superior.

2. O recorrente alega excesso de prazo na prisão preventiva, estando
detido desde , e que a sentença ainda não havia sido proferida até a2/3/2024
interposição do agravo. Argumenta constrangimento ilegal e violação ao
princípio da razoável duração do processo.

3. A decisão monocrática considerou que a alegação de excesso de
prazo na prolação da sentença não foi apreciada no acórdão impugnado,
impedindo a apreciação por esta Corte. Ademais, a sentença condenatória foi
proferida em , tornando prejudicado o pedido.13/3/2025

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há reiteração de

pedidos sem inovação fática ou jurídica que inviabilize nova apreciação da
matéria.

5. A questão em discussão também envolve saber se a decisão
monocrática do relator, ao não conhecer do habeas corpus, violou os
princípios do juiz natural e do devido processo legal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A reiteração de pedidos sem nenhuma inovação fática ou jurídica

inviabiliza nova apreciação da matéria, conforme entendimento consolidado.
7. A decisão monocrática do relator está amparada pela competência

regimental para decidir individualmente sobre habeas corpus que não
apresentem ilegalidade flagrante.

8. A sentença condenatória proferida em  torna prejudicado13/3/2025
o pedido de reconhecimento do excesso de prazo para julgamento da sentença.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 211653 - MG (2025/0052174-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : JHOSEFER MARQUES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EM  REITERAÇÃO DE PEDIDO.HABEAS CORPUS.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO NA PROLAÇÃO DA
SENTENÇA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA
PROFERIDA NO CURSO DO PROCESSO. PERDA SUPERVENIENTE
DO OBJETO. DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR MANTIDA.
LEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do habeas corpus, sob o fundamento de reiteração de pedidos já
analisados por esta Corte Superior.

2. O recorrente alega excesso de prazo na prisão preventiva, estando
detido desde , e que a sentença ainda não havia sido proferida até a2/3/2024
interposição do agravo. Argumenta constrangimento ilegal e violação ao
princípio da razoável duração do processo.

3. A decisão monocrática considerou que a alegação de excesso de
prazo na prolação da sentença não foi apreciada no acórdão impugnado,
impedindo a apreciação por esta Corte. Ademais, a sentença condenatória foi
proferida em , tornando prejudicado o pedido.13/3/2025

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se há reiteração de

pedidos sem inovação fática ou jurídica que inviabilize nova apreciação da
matéria.

5. A questão em discussão também envolve saber se a decisão
monocrática do relator, ao não conhecer do habeas corpus, violou os
princípios do juiz natural e do devido processo legal.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A reiteração de pedidos sem nenhuma inovação fática ou jurídica

inviabiliza nova apreciação da matéria, conforme entendimento consolidado.
7. A decisão monocrática do relator está amparada pela competência

regimental para decidir individualmente sobre habeas corpus que não
apresentem ilegalidade flagrante.

8. A sentença condenatória proferida em  torna prejudicado13/3/2025
o pedido de reconhecimento do excesso de prazo para julgamento da sentença.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Jhosefer Marques de Morais
contra decisão monocrática que não conheceu do , sob o fundamento dehabeas corpus
reiteração de pedidos já analisados por esta Corte Superior.

Nas razões do presente agravo regimental, o recorrente sustenta que sua prisão
preventiva ultrapassou prazo razoável, considerando que está detido desde  e2/3/2024
que, embora a audiência de instrução tenha sido realizada em , a sentença17/10/2024
ainda não havia sido proferida até a interposição do presente agravo.

A defesa argumenta que a demora na conclusão do julgamento configura
constrangimento ilegal, violando o princípio da razoável duração do processo, previsto
no art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal.

Alega também a ilegalidade da decisão monocrática, uma vez que a
apreciação do pedido deveria ter sido feita pelo colegiado, em respeito aos princípios do
juiz natural e do devido processo legal.

Requer a reconsideração da decisão agravada e, caso não seja esse o
entendimento, que o presente agravo seja submetido ao colegiado para julgamento,
com o consequente provimento do recurso em .habeas corpus

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais apresentou contrarrazões ao
agravo regimental (e-STJ, fls. 2.150-2.151).

É o relatório. 

 

VOTO
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Consoante relatado, busca a defesa a reconsideração da decisão agravada ou a
submissão da matéria à egrégia Turma.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 2.123-
2.124):

[...]
A alegação de excesso de prazo na prolação da sentença não foi apreciada no acórdão

impugnado, o que impede a apreciação por esta Corte.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. DECISÃO DE
PRONÚNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS. ANÁLISE DE PROVAS. VIA
INADEQUADA. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
CONCESSÃO DE OFÍCIO DE ORDEM DE HABEAS CORPUS. OPÇÃO
EXCLUSIVA DO RELATOR. 1. O Tribunal de origem, com apoio na prova
dos autos, em especial depoimentos testemunhais colhidos sob o crivo do
contraditório, concluiu pela legalidade da pronúncia, uma vez que verificou
indícios suficientes nesse sentido, inclusive indicando ser inconteste a
materialidade, motivo pelo qual é aplicável o princípio do in dubio pro
societate. 2. "Sobre os indícios de autoria da prática do crime imputado ao
Agravante, segundo estabelece o art. 413 do Código de Processo Penal, não se
faz necessário, na fase de pronúncia, um juízo de certeza a respeito da autoria
do crime, mas que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios
suficientes de que o réu seja o seu autor". (AgRg no HC n. 819.544/AM,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/6/2023

.) 3. Tendo as instâncias de origem concluído no sentido de que o29/6/2023
conjunto fático-probatório dos autos é suficiente para embasar a pronúncia,
para se acolher a alegação de insuficiência probatória seria necessário o
revolvimento fático-probatório, vedado em habeas corpus. Precedentes. 4. No
tocante ao alegado excesso de prazo da prisão decretada, verifica-se que a
questão não foi analisada no acórdão recorrido. Desse modo, não debatida a
questão pela Corte a quo, impedido fica o Superior Tribunal de Justiça de
apreciar a matéria, sob pena de se incorrer em indevida supressão de instância.
5. Quanto à concessão de ofício de ordem de habeas corpus, em que pese a
possibilidade dessa opção de julgamento (art. 654, §2º, do CPP), é necessário
que haja flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso, sem

 falar que a concessão de habeas corpus, de ofício, é opção exclusiva do relator.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 821.781/RJ, relator
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, j. em , DJe de ) (destaque acrescentado).13/11/2023 16/11/2023

 
Com se sabe, "a mera reiteração de pedido, que se limita a reproduzir, sem qualquer

inovação de fato e/ou de direito, os mesmos fundamentos subjacentes a postulação anterior,
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" (AgRg no HC n. 190.293,torna inviável o próprio conhecimento da ação de habeas corpus
relator Ministro Celso de Mello, j. em , DJe de ).20/10/2020 19/11/2020

E neste Tribunal já foram interpostos dois recursos anteriores (RHC n. 208.563 e n.
209.272), nos quais, embora não se tenha impugnado o mesmo acórdão, foram suscitadas as
mesmas questões tanto na instância de origem quanto nesta Corte Superior. Evidencia-se,
assim, uma reiteração de pedidos, sem qualquer inovação que justifique uma nova
apreciação.

Ante o exposto, do recurso em não conheço habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.

 
 

Inicialmente, verifica-se que a defesa já interpôs dois recursos anteriores nesta
Corte, nos quais foram analisadas as mesmas alegações relativas à prisão preventiva e ao
excesso de prazo. Assim, há reiteração de pedido sem inovação fática ou jurídica, o que
inviabiliza nova apreciação da matéria.

No que concerne ao argumento de excesso de prazo para prolação da
sentença, em consulta ao  do Tribunal de origem, Ação Penal n. 0005070-site
98.2023.8.13.0116, verifica-se que foi proferida sentença condenatória em desfavor do
agravante em , tornando prejudicado o pedido de reconhecimento do excesso13/3/2025
de prazo para julgamento da sentença.

Por fim, quanto à ilegalidade da decisão monocrática, o entendimento
consolidado por esta Corte e pelo Supremo Tribunal Federal reconhece a competência do
relator para decidir individualmente sobre  que não apresente ilegalidadehabeas corpus
flagrante, conforme previsão regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 211.653 / MG
Número Registro: 2025/0052174-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00042897620238130116 00050709820238130116 10000245381272001 42897620238130116
50709820238130116 53812727820248130000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JHOSEFER MARQUES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : ALEX DONIZETI DE OLIVEIRA
CORRÉU : ERIC CESAR SILVA
CORRÉU : ANDRE VINICIUS RODRIGUES DE OLIVEIRA
CORRÉU : REGINALDO MARCIANO DE OLIVEIRA
CORRÉU : WILKER JOSE DOMINGOS
CORRÉU : DOUGLAS VITAL SANTOS DA SILVA
CORRÉU : MARLUCIO PAULINO JUNIOR
CORRÉU : DAVI JOSE FERREIRA
CORRÉU : TAISSA FERNANDA MOREIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : JHOSEFER MARQUES DE MORAIS (PRESO)
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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